PARECER Nº 1740, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 854, DE 2016.
De autoria do Deputado Marcos Damásio, o projeto em epígrafe tem por intuito autorizar o Poder Executivo a implantar Centros de Alta Resolutividade (CARE) – nos moldes daquele implantado no Hospital Pérola Byington, para diagnóstico de câncer de mama em hospitais regionais estratégicos. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde, que opinou favoravelmente ao projeto. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que o escopo do projeto é autorizar o Poder Executivo a implantar os referidos centros em hospitais regionais estratégicos, a fim de oferecer às pacientes os exames necessários para o diagnóstico preciso e rápido do câncer de mama. 

Assim, caso aprovada, a proposição não gerará despesas imediatas, haja vista seu caráter autorizativo, que resguarda a discricionariedade inerente ao Poder Executivo para a concretização da medida proposta. 

Na hipótese de o Poder Executivo implantar os referidos Centros, observamos que as despesas geradas poderiam ser absorvidas pelas dotações já consignadas na vigente Lei nº 16.347 de 29 de dezembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual – LOA - 2017), na seara da Secretaria da Saúde, em especial aquelas constantes do Programa 0930 (Atendimento Integral e Descentralizado no SUS/SP) para a realização das ações de atendimento de saúde de alta e média complexidade, ambulatorial e hospitalar, e também do Programa 0941 (Expansão e Modernização na Saúde), que prevê a aquisição de mobiliário e equipamentos médico-hospitalares para as unidades de saúde do Estado, para substituição, complementação e para novas unidades. 

Diante disso, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 854, de 2016. 

a) Davi Zaia – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  7/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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